
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2053119 - SC (2022/0021842-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ALAN ROBSON DA SILVA
ADVOGADOS : LINCOLN MACHADO DOMINGUES - PR088952

MATHEUS MIRANDA GUÉRIOS - PR088935
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL QUALIFICADA. DOSIMETRIA DA 
PENA. CULPABILIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA MEDIANTE 
FUNDAMENTO VÁLIDO. 

1. Tem-se por justificado o trato negativo da vetorial culpabilidade 
diante do fato de o réu ser praticante de artes marciais, o que, em se 
considerando os princípios éticos da prática desportiva, de não utilização da 
violência salvo em casos extremos, justifica validamente a exasperação da 
pena-base, porquanto evidencia maior reprovabilidade da conduta, sendo 
imprópria, de todo modo, a revisão do entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias na estreita via do especial. 

4. Agravo regimental improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Laurita Vaz e o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio 
Saldanha Palheiro.
 
                 Brasília, 27 de junho de 2023.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão que deu parcial 

provimento ao recurso especial apenas para reduzir a pena do agravante a 2 anos, 7 meses 

e 22 dias de reclusão, mantido o regime semiaberto.

Insiste o agravante na tese de violação do art. 59 do CP, ante a valoração 

negativa da culpabilidade.

Requer, assim, o afastamento da referida circunstância judicial, com a redução 

da pena-base ao mínimo legal e consequente fixação do regime menos gravoso, o aberto.

Impugnação apresentada.



Por meio de memoriais, manifesta o agravante interesse em sustentar 

oralmente. 

É o relatório.

 

VOTO

De início, quanto ao pleito de sustentação oral no agravo regimental no agravo 
em recurso especial, cumpre esclarecer que "o Regimento Interno desta Corte prevê, 
expressamente, em seu art. 258, que trata do Agravo Regimental em Matéria Penal, que o 
feito será apresentado em mesa, dispensando, assim, prévia inclusão em pauta. A 
disposição está em harmonia com a previsão de que o agravo não prevê a possibilidade de 
sustentação oral (art. 159, IV, do Regimento Interno do STJ)" (EDcl no AgRg nos EREsp 
n. 1.533.480/RR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
31/5/2017); portanto tal pretensão não encontra amparo legal, em se considerando a 
classe processual - agravo em recurso especial -, nos termos da jurisprudência pacífica 
desta Corte. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SUSTENTAÇÃO ORAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CLASSE NÃO INCLUÍDA NO ROL DE 
RECURSOS QUE A ADMITEM. ART. 159, IV, DO RISTJ E § 2º-B DO ART. 7º DA LEI 
N. 8.906/194, INCLUÍDO PELA LEI N. 14.365/2022. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADADE. REJULGAMENTO DA CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS EM PARTE, 
SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.

1. Corretamente negado o pleito de sustentação oral requerido pela recorrente, nos 
termos do art. 159, IV, do RISTJ. Ressalte-se que a alteração promovida pela Lei 
14.365/2022, que incluiu o § 2º-B no art. 7º da Lei n. 8.906/1994, não incluiu a classe 
Agravo em Recurso Especial no rol de recursos e ações que a admitem. Na mesma 
linha: EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.269.627/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 26/04/2023; EDcl no AgInt no AREsp n. 2.089.748/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/11/2022; EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.829.808/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe 
28/6/2022; AgRg no AREsp n. 2.144.230/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022 e AgRg no ARE n. 1.381.324/SC, 
Ministro Luiz Fux, DJe 22.6.2022.

2. Não há contradição no acórdão recorrido no ponto em que afastou a negativa de 
prestação jurisdicional e aplicou o óbice da Súmula nº 284 do STF em relação à alegação de 
ausência de manifestação quanto à prova pericial produzida nos autos, visto que, em relação 
a esse ponto, a recorrente não explicitou de forma clara de que maneira tal apreciação seria 
capaz de infirmar a conclusão do julgado, providência necessária para fins de cumprimento 
do princípio da dialeticidade e, também, porque somente se conhece de nulidade se 
demonstrado o prejuízo ou a importância da omissão não suprida para possível alteração das 
conclusões do julgado, sob pena de não conhecimento da alegação deficiente em razão do 
óbice da Súmula nº 284 do STF, como ocorreu na hipótese.

3. A motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao artigo 1.022 



do CPC/2015.
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.949.869/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE RETIRADA DA PAUTA 
VIRTUAL PARA SUSTENTAÇÃO ORAL NÃO ANALISADO. PLEITO DE 
ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO PROLATADO EM SESSÃO VIRTUAL. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL.

1. Não foi examinado o pedido formulado às fls. 896-900 para que o feito fosse julgado 
presencialmente a fim de possibilitar a realização de sustentação oral.

2. Contudo, o pedido de realização de sustentação oral é insuficiente para a retirada da 
pauta virtual. É incabível sustentação oral em Agravo em Recurso Especial, nos termos 
do art. 159, IV, do RISTJ, especialmente porque a alteração promovida pela Lei 
14.365/2022 não incluiu a classe Agravo em Recurso Especial no rol de recursos e ações 
que a admitem. Na mesma linha: EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.829.808/SP, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe 28/6/2022; AgRg no 
AREsp n. 2.144.230/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022 e AgRg no ARE 1.381.324/SC, Ministro Luiz Fux, DJe 
22.6.2022.

3. Embargo de Declaração acolhidos para sanar a omissão, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.089.748/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 24/11/2022.)
 
No mais, a decisão agravada foi fundamentada, no que interessa, nos seguintes 

termos: 
Vê-se que a pena-base do recorrente foi exasperada em 3/6 (1/2), consolidada em 3 anos 

de reclusão, sendo de 1/6 o aumento decorrente da valoração negativa de cada uma das três 
circunstâncias judiciais sopesadas - culpabilidade, circunstâncias e consequências do crime.

Quanto à culpabilidade, destacou-se o fato de "o agente praticar artes marciais Jiu-Jitsu e 
não seguir seus princípios éticos de não utilização da violência se não em casos extremos", o 
que efetivamente demonstra maior reprovabilidade da conduta do réu.

Com efeito, a culpabilidade, "para fins do art. 59 do Código Penal, deve ser 
compreendida como juízo de reprovabilidade sobre a conduta, apontando maior ou menor 
censurabilidade do comportamento do réu" (AgRg no AREsp 1769665/RN, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/06/2021, 
DJe 28/06/2021). Nesse sentido: RHC 124.932/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 23/06/2020, AgRg no HC 430.031/PE, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 
13/06/2018.

 

Com efeito, como já assinalado na decisão agravada, tem-se por justificado o 

trato negativo da vetorial culpabilidade diante do fato de o réu ser praticante de artes 

marciais, o que, em se considerando os princípios éticos da prática desportiva, de não 

utilização da violência salvo em casos extremos, justifica validamente a exasperação da 

pena-base, porquanto evidencia maior reprovabilidade da conduta, sendo imprópria, de 

todo modo, a revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias na estreita via 



do especial.

Mantida inalterada a pena fixada na decisão agravada, não há falar em 

abrandamento do regime prisional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.    



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no
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S C
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EM MESA JULGADO: 27/06/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALAN ROBSON DA SILVA 
ADVOGADOS : LINCOLN MACHADO DOMINGUES  - PR088952 

 MATHEUS MIRANDA GUÉRIOS  - PR088935 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN ROBSON DA SILVA 
ADVOGADOS : LINCOLN MACHADO DOMINGUES  - PR088952 

 MATHEUS MIRANDA GUÉRIOS  - PR088935 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Laurita Vaz e o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio 
Saldanha Palheiro.
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